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DESPACHO: Trata-se de Ação de Direta de Inconstitucionalidade, com 
pedido  cautelar,  ajuizada  pelo  Conselho  Federal  da  Ordem  dos 
Advogados  do  Brasil  –  OAB,  contra  diversas  disposições  da  Lei  nº 
9.504/97 (Lei das Eleições) e da Lei nº 9.096/95 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), que, ao possibilitarem doações financeiras por pessoas naturais 
e  jurídicas  a  campanhas  eleitorais  e  a  partidos  políticos,  teriam 
contrariado os princípios da isonomia (CRFB/88, art. 5º,  caput, e art. 14), 
democrático,  republicano e da proporcionalidade,  na sua dimensão de 
vedação à proteção insuficiente (“Untermassverbot”).

Em linhas  gerais,  o  Requerente  alega  que o  arcabouço normativo 
impugnado maximiza os vícios da dinâmica do processo eleitoral que, na 
atual quadra histórica, se caracteriza por uma intolerável dependência da 
política  em  relação  ao  poder  econômico.  Para  o  Conselho  Federal  da 
OAB,  um  desenho  institucional  como  o  vigente  subverte  a  lógica  do 
processo  eleitoral,  gerando  uma  assimetria  entre  seus  participantes, 
porquanto exclui  ipso facto cidadãos que não disponham de recursos para 
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disputar em igualdade de condições com aqueles que injetem em suas 
campanhas vultosas quantias financeiras, seja por conta própria, seja por 
captação  de  doadores.  Por  outro  lado,  a  proeminência  do  aspecto 
econômico, como condicionante do (in)sucesso nas eleições, cria, segundo 
alega o Requerente, um ambiente vulnerável à formação de pactos pouco 
republicanos entre candidatos e financiadores de campanha, em especial 
durante o exercício dos mandatos eletivos, ocasião em que surgiriam atos 
de  corrupção  e  favorecimentos  aos  doadores.  Outro  problema 
diagnosticado pelo Conselho Federal da OAB reside na débil capacidade 
dos  limites  ao  financiamento  privado  de  campanhas  previsto  na 
legislação pátria atual para impedir essa cooptação, que potencializa esse 
cenário já conspurcado.  

Diante  disso,  postula  o  Requerente  a  modificação  do  marco 
normativo  vigente,  com o  propósito  de  impedir  que as  desigualdades 
econômicas  existentes  na  sociedade  convertam-se,  agora  de  forma 
institucionalizada,  em  desigualdade  política.  Contudo,  ante  a 
possibilidade de se  criar  uma  “lacuna  jurídica  ameaçadora”,  em caso de 
declaração  da  inconstitucionalidade  dos  critérios  de  doação  vigentes, 
pugna  pela  modulação  dos  efeitos,  exortando  a  atuação  do  Poder 
Legislativo  para,  no  prazo  máximo  de  18  (dezoito)  meses,  elaborar  o 
regramento  constitucionalmente  adequado  acerca  do  financiamento 
privados  das  campanhas  eleitorais,  atribuindo-se  ao  Tribunal  Superior 
Eleitoral a regulamentação provisória da matéria.

Como  visto,  a  temática  versada  nesta  ação  reclama  análise  que 
ultrapassa os limites do estritamente jurídico, vez que demanda para o 
seu deslinde abordagem interdisciplinar da matéria,  atenta às nuances 
dos  fatores  econômicos  na  dinâmica  do  processo  eleitoral  e  às 
repercussões  práticas  deste  modelo  normativo  de  financiamento  das 
campanhas em vigor para  o  adequado funcionamento  das  instituições 
democráticas.

Segundo levantamento feito na base de dados do sítio eletrônico do 
Tribunal Superior Eleitoral, candidatos a prefeitos e vereadores, comitês 
eleitorais  e  partidos  políticos  arrecadaram,  apenas  no  primeiro  turno, 
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mais de R$ 3,5 bilhões com doações para suas campanhas das eleições em 
2012. 

Tais  números  evidenciam  que  a  discussão  concernente  ao 
financiamento  das  campanhas  situa-se  nos  estreitos  limites  dos 
subsistemas  econômico  e  político,  impactando  diretamente  no 
funcionamento das instituições democráticas. 

Considera-se, assim, valiosa e necessária a realização de Audiência 
Pública  acerca  dos  temas  controvertidos  nesta  ação,  de  sorte  que  a 
Suprema Corte possa ser municiada de informações imprescindíveis para 
o melhor equacionamento do feito, e, especialmente, para que o futuro 
pronunciamento judicial se revista de maior legitimidade democrática.

A oitiva de especialistas,  cientistas  políticos,  juristas,  membros da 
classe política e entidades da sociedade civil organizada não se destina a 
colher interpretações jurídicas dos textos constitucional ou legal, mas sim 
a trazer para a discussão alguns pontos relevantes dos pontos de vista 
econômico, político, social e cultural acerca do financiamento vigente, em 
especial por meio de estudos estatísticos e/ou empíricos.

As audiências públicas serão realizadas nos dias 17 e 24 de junho de 
2013,  tendo  cada  expositor  o  tempo de  quinze  minutos,  viabilizada  a 
juntada de memoriais.

Os interessados, pessoas jurídicas com ou sem fins lucrativos, mas 
de  adequada  representatividade,  e  pessoas  físicas  de  notório 
conhecimento  nas  áreas  envolvidas,  poderão  manifestar  seu desejo  de 
participar e de indicar expositores na futura Audiência Pública até às 20h 
do dia 10 de maio de 2013. Os requerimentos de participação deverão ser 
encaminhados  EXCLUSIVAMENTE  para  o  endereço  de  e-mail 
financiamentodecampanhas@stf.jus.br até o referido prazo.

Solicite-se,  nos  termos  do  art.  154,  parágrafo  único,  inciso  I,  do 
Regimento Interno do STF, a divulgação, no sítio desta Corte, bem como 
através da assessoria de imprensa do tribunal, da abertura de prazo, até o 
dia  10  de  maio  de  2013,  para  o  requerimento  de  participação  nas 
Audiências Públicas a serem oportunamente realizadas.

À  Secretaria  para  que  providencie  a  elaboração  de  Edital  de 
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Convocação para a presente Audiência Pública.
Após,  deem ciência do teor desta decisão ao Procurador-Geral da 

República e aos demais integrantes da Corte. 
Publique-se.
Brasília, 26 de março de 2013.

Ministro LUIZ FUX

Relator
Documento assinado digitalmente
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